
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 795.378 - RJ (2015/0256960-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANTONIO AUGUSTO DE SOUSA FILHO 
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - RJ170271 
   ARACÉLI ALVES RODRIGUES  - RJ169971 
AGRAVADO  : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
ADVOGADOS : CANDIDO FERREIRA DA CUNHA LOBO E OUTRO(S) - 

RJ049659 
   RAFAEL LUCAS DE ARAÚJO E OUTRO(S) - RJ130270 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO 
FORA DO NÚMERO DE VAGAS. DIREITO À NOMEAÇÃO NÃO RECONHECIDO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM POSTO A NÃO COMPROVAÇÃO DE 
PRETERIÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO. DESNECESSIDADE DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS PELA PARTE ADVERSA. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO 
DO JULGADOR. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Apreciada fundamentadamente a controvérsia pelo Tribunal 
a quo, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade,  inexiste violação ao art. 535 do CPC/1973, Não é o órgão julgador 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 
defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando 
as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

2.   A Excelsa Corte, em repercussão geral, asseverou que o 
surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o mesmo cargo, 
durante o prazo de validade do certame anterior, não gera automaticamente o 
direito à nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, 
ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte da 
administração, caracterizadas por comportamento tácito ou expresso do Poder 
Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de nomeação do aprovado 
durante o período de validade do certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo 
candidato (RE 837.311/PI, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 18.4.2016).

3.   No caso concreto, a Corte de Origem, soberana na análise 
fática da causa, assentou que o candidato não logrou êxito em demonstrar a 
contratação de novos funcionários para exercer as mesmas funções do cargo, 
como fora por ele alegado na inicial. Desta forma, não foi comprovada preterição 
ou arbitrariedade da Administração quanto ao provimento dos cargos, requisito 
que seria necessário para reconhecimento do direito invocado.

4.   Outrossim, no tocante à necessidade e cabimento da 
exibição de documentos pela parte adversa, trata-se de questão inerente ao livre 
convencimento motivado do órgão julgador, que não pode ser revolvido na via 
estreita do apelo especial, por óbice da Súmula 7/STJ.
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5.   Agravo Interno do particular a que se nega provimento.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 
 

Brasília/DF, 12 de setembro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 795.378 - RJ (2015/0256960-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANTONIO AUGUSTO DE SOUSA FILHO 
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - RJ170271 
   ARACÉLI ALVES RODRIGUES  - RJ169971 
AGRAVADO  : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
ADVOGADOS : CANDIDO FERREIRA DA CUNHA LOBO E OUTRO(S) - 

RJ049659 
   RAFAEL LUCAS DE ARAÚJO E OUTRO(S) - RJ130270 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão de 

fls. 1.147/1.153, que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial interposto 

por ANTONIO AUGUSTO DE SOUSA FILHO, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO 

PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS. 

DIREITO À NOMEAÇÃO NÃO RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE 

ORIGEM POSTO A NÃO COMPROVAÇÃO DE PRETERIÇÃO PELA 

ADMINISTRAÇÃO. AGRAVO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO (fls. 1.147).

2.   Em suas razões recursais, reitera o agravante os 

argumentos apresentados no Recurso Especial, sustentando: (a) que não se 

aplica na espécie o óbice da Súmula 7/STJ; (b) violação do art. 535, II do 

CPC/1973, alegando negativa de prestação jurisdicional; (c) que foram celebrados 

pela parte recorrida contratos terceirizados para desempenho das funções do 

cargo no qual aprovado o recorrente, configurando preterição em sua nomeação; 

(d) ofensa aos arts. 355, 356 e 359 do CPC/1973, defendendo que não obstante já 

haja robusta prova nos autos acerca da iterativa terceirização alegada, deveriam 

ser exibidos documentos pela ré a esse respeito; (e) que os candidatos aprovados 

na condição de cadastro de reservas tem direito subjetivo a nomeação quando a 

Administração efetiva contratação precária para o exercício das mesmas funções 

do cargo, como teria ocorrido na espécie.
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3.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada ou, caso 

assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma competente.

4.   É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 795.378 - RJ (2015/0256960-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANTONIO AUGUSTO DE SOUSA FILHO 
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - RJ170271 
   ARACÉLI ALVES RODRIGUES  - RJ169971 
AGRAVADO  : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
ADVOGADOS : CANDIDO FERREIRA DA CUNHA LOBO E OUTRO(S) - 

RJ049659 
   RAFAEL LUCAS DE ARAÚJO E OUTRO(S) - RJ130270 
  

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 

APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS. DIREITO À 

NOMEAÇÃO NÃO RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 

POSTO A NÃO COMPROVAÇÃO DE PRETERIÇÃO PELA 

ADMINISTRAÇÃO. DESNECESSIDADE DE EXIBIÇÃO DE 

DOCUMENTOS PELA PARTE ADVERSA. LIVRE CONVENCIMENTO 

MOTIVADO DO JULGADOR. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   Apreciada fundamentadamente a controvérsia pelo 

Tribunal a quo, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 

omissão, contradição ou obscuridade,  inexiste violação ao art. 535 do 

CPC/1973, Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 

os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 

questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

2.   A Excelsa Corte, em repercussão geral, asseverou 

que o surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso 

para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, 

não gera automaticamente o direito à nomeação dos candidatos 

aprovados fora das vagas previstas no edital, ressalvadas as 

hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte da 

administração, caracterizadas por comportamento tácito ou expresso 

do Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de 

nomeação do aprovado durante o período de validade do certame, a 

ser demonstrada de forma cabal pelo candidato (RE 837.311/PI, Rel. 

Min. LUIZ FUX, DJe de 18.4.2016).

3.   No caso concreto, a Corte de Origem, soberana na 
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análise fática da causa, assentou que o candidato não logrou êxito em 

demonstrar a contratação de novos funcionários para exercer as 

mesmas funções do cargo, como fora por ele alegado na inicial. Desta 

forma, não foi comprovada preterição ou arbitrariedade da 

Administração quanto ao provimento dos cargos, requisito que seria 

necessário para reconhecimento do direito invocado.

4.   Outrossim, no tocante à necessidade e cabimento da 

exibição de documentos pela parte adversa, trata-se de questão 

inerente ao livre convencimento motivado do órgão julgador, que não 

pode ser revolvido na via estreita do apelo especial, por óbice da 

Súmula 7/STJ.

5.   Agravo Interno a que se nega provimento.

1.   A despeito das bem lançadas alegações do Agravante, 

razão não lhe assiste.

2.   De início, no tocante ao art. 535 do CPC/1973, inexiste a 

violação apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 

todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 

Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 

Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13.8.2007; e REsp 855.073/SC, 

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 28.6.2007. Observe-se, ademais, que o 

julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma 

ora invocada.

3.   Em relação ao mérito da causa, no tocante aos candidatos 

aprovados fora do número de vagas previsto no edital, compondo o chamado 

cadastro de reservas, tem-se que em princípio detém mera expectativa de direito 

a nomeação, sujeita a conveniência e oportunidade da Administração. Esta 

expectativa só se convola em direito subjetivo caso reste comprovada a existência 

de vaga em aberto e da premente necessidade de pessoal apto a prestar o 
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serviço atinente ao cargo em questão, durante o prazo de validade do concurso. 

4.   Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal manifestou-se 

em recente julgado, em sede de repercussão geral, nos seguintes termos:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E 

ADMINISTRATIVO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. TEMA 

784 DO PLENÁRIO VIRTUAL. CONTROVÉRSIA SOBRE O DIREITO 

SUBJETIVO À NOMEAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS ALÉM 

DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL DE CONCURSO 

PÚBLICO NO CASO DE SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS 

DURANTE O PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. MERA 

EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. IN CASU, A ABERTURA DE 

NOVO CONCURSO PÚBLICO FOI ACOMPANHADA DA 

DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DA NECESSIDADE PREMENTE E 

INADIÁVEL DE PROVIMENTO DOS CARGOS. INTERPRETAÇÃO DO 

ART. 37, IV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 1988. 

ARBÍTRIO. PRETERIÇÃO. CONVOLAÇÃO EXCEPCIONAL DA MERA 

EXPECTATIVA EM DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. 

PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA, BOA-FÉ, MORALIDADE, 

IMPESSOALIDADE E DA PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. FORÇA 

NORMATIVA DO CONCURSO PÚBLICO. INTERESSE DA 

SOCIEDADE. RESPEITO À ORDEM DE APROVAÇÃO. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM SINTONIA COM A TESE ORA DELIMITADA. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. O postulado do concurso público traduz-se na necessidade 

essencial de o Estado conferir efetividade a diversos princípios 

constitucionais, corolários do merit system, dentre eles o de que todos 

são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza 

(CRFB/88, art. 5º, caput). 

2. O edital do concurso com número específico de vagas, uma 

vez publicado, faz exsurgir um dever de nomeação para a própria 

Administração e um direito à nomeação titularizado pelo candidato 

aprovado dentro desse número de vagas. Precedente do Plenário: RE 

598.099 - RG, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe 

03-10-2011. 

3. O Estado Democrático de Direito republicano impõe à 

Administração Pública que exerça sua discricionariedade 

entrincheirada não, apenas, pela sua avaliação unilateral a respeito 
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da conveniência e oportunidade de um ato, mas, sobretudo, pelos 

direitos fundamentais e demais normas constitucionais em um 

ambiente de perene diálogo com a sociedade. 

4. O Poder Judiciário não deve atuar como “Administrador 

Positivo”, de modo a aniquilar o espaço decisório de titularidade do 

administrador para decidir sobre o que é melhor para a Administração: 

se a convocação dos últimos colocados de concurso público na 

validade ou a dos primeiros aprovados em um novo concurso. Essa 

escolha é legítima e, ressalvadas as hipóteses de abuso, não 

encontra obstáculo em qualquer preceito constitucional.

 5. Consectariamente, é cediço que a Administração Pública 

possui discricionariedade para, observadas as normas constitucionais, 

prover as vagas da maneira que melhor convier para o interesse da 

coletividade, como verbi gratia, ocorre quando, em função de razões 

orçamentárias, os cargos vagos só possam ser providos em um futuro 

distante, ou, até mesmo, que sejam extintos, na hipótese de restar 

caracterizado que não mais serão necessários.

 6. A publicação de novo edital de concurso público ou o 

surgimento de novas vagas durante a validade de outro anteriormente 

realizado não caracteriza, por si só, a necessidade de provimento 

imediato dos cargos. É que, a despeito da vacância dos cargos e da 

publicação do novo edital durante a validade do concurso, podem 

surgir circunstâncias e legítimas razões de interesse público que 

justifiquem a inocorrência da nomeação no curto prazo, de modo a 

obstaculizar eventual pretensão de reconhecimento do direito 

subjetivo à nomeação dos aprovados em colocação além do número 

de vagas. Nesse contexto, a Administração Pública detém a 

prerrogativa de realizar a escolha entre a prorrogação de um 

concurso público que esteja na validade ou a realização de novo 

certame.

 7. A tese objetiva assentada em sede desta repercussão 

geral é a de que o surgimento de novas vagas ou a abertura de novo 

concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do 

certame anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos 

candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, ressalvadas 

as hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte da 

administração, caracterizadas por comportamento tácito ou expresso 

do Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de 

nomeação do aprovado durante o período de validade do certame, a 

ser demonstrada de forma cabal pelo candidato. Assim, a 

discricionariedade da Administração quanto à convocação de 

aprovados em concurso público fica reduzida ao patamar zero, 
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fazendo exsurgir o direito subjetivo à nomeação, verbi gratia, nas 

seguintes hipóteses excepcionais: i) Quando a aprovação ocorrer 

dentro do número de vagas dentro do edital (RE 598.099); ii) Quando 

houver preterição na nomeação por não observância da ordem de 

classificação (Súmula 15 do STF); iii) Quando surgirem novas vagas, 

ou for aberto novo concurso durante a validade do certame anterior, e 

ocorrer a preterição de candidatos aprovados fora das vagas de forma 

arbitrária e imotivada por parte da administração nos termos acima. 

8. In casu, reconhece-se, excepcionalmente, o direito 

subjetivo à nomeação aos candidatos devidamente aprovados no 

concurso público, pois houve, dentro da validade do processo seletivo 

e, também, logo após expirado o referido prazo, manifestações 

inequívocas da Administração piauiense acerca da existência de vagas 

e, sobretudo, da necessidade de chamamento de novos Defensores 

Públicos para o Estado.

 9. Recurso Extraordinário a que se nega provimento (RE 

837.311/PI, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18.4.2016). 

5.   Ressalta-se na tese cogente firmada pela Suprema Corte, 

espelhada nos parágrafos 6o. e 7o. do acórdão acima transcrito, que o surgimento 

de novas vagas durante a validade do certame não gera automaticamente o direito 

a nomeação dos candidatos excedentes ao número de vagas original. Para tanto, 

além das vagas, há que restar demonstrada a preterição arbitrária e imotivada 

pela Administração, evidenciando inequívoca necessidade do provimento do 

cargo, circunstância que deve ser cabalmente demonstrada pelo candidato.

6.   Considerando as linhas gerais acima delineadas,  

verifica-se que no caso concreto, a Corte de Origem, soberana na análise fática 

da causa, assentou que o candidato não logrou êxito em demonstrar a 

contratação de novos funcionários para exercer as mesmas funções do cargo, 

como fora por ele alegado na inicial (fls. 979).

7.   Desta forma, não foi comprovada preterição ou 

arbitrariedade da Administração quanto ao provimento dos cargos, requisito que 

seria necessário para reconhecimento do direito invocado.

8.   Por fim, cabe analisar a alegação de ofensa aos arts. 355, 
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356 e 359 do CPC/1973, sustentando o agravante a necessidade de exibição de 

documentos pela parte adversa.

9.   Ocorre que, o juízo de necessidade e cabimento da exibição 

de documentos pela parte adversa é questão inerente ao livre convencimento 

motivado do órgão julgador, que não pode ser revolvido na via estreita do apelo 

especial, por óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INSS. DESVIO DE 

FUNÇÃO. AGENTE E TÉCNICO DA RECEITA FEDERAL. REEXAME 

DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AOS 

ARTS. 130 E 131 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 

1. Cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua 

necessidade, conforme o princípio do livre convencimento motivado. 

Assim, não há violação ao arts. 130 e 131 do CPC quando o juiz 

analisa as provas testemunhais e documentais e forma seu 

convencimento em decisão adequadamente fundamentada. 

2. De outro lado, a alteração das conclusões adotadas pela 

Corte de origem a respeito do alegado cerceamento de defesa, bem 

como do suposto desvio de função, tal como colocada a questão nas 

razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 

acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 

sede de recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7 do 

Superior Tribunal de Justiça. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 616.015/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 13.5.2015). 

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

AUXÍLIO-DOENÇA.AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE LABORATIVA. 

PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.  

SÚMULA 7/STJ. LAUDO PERICIAL. PRINCÍPIO DO LIVRE 

CONVENCIMENTO DO JUIZ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 

PREJUDICADO.

1.  O Tribunal de origem, a quem é dada a análise das 

circunstâncias fático-probatórias  da  causa,  entendeu  pela  não  

comprovação  da incapacidade laboral para a concessão do benefício 

pleiteado. Assim, a revisão de tal entendimento implica necessário 

reexame de prova. Vedação imposta pela Súmula 7/STJ. Precedentes.
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2.  Pelo  sistema  da persuasão racional do juiz, Cabe ao 

magistrado decidir   a  questão  de  acordo  com  o  seu  livre  

convencimento, utilizando-se    dos   fatos,   provas,   jurisprudência,   

aspectos pertinentes  ao  tema e da legislação que entender aplicável 

ao caso concreto, o que ocorreu no caso vertente.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 847.767/SP, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 11.3.2016).

10.  Nestes termos, não cabem reparos na decisão recorrida que 

não reconheceu o direito invocado pelo recorrente, já que em consonância com a 

jurisprudência desta Corte e do STF.

11.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. É 

como voto.
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ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - RJ170271 

 ARACÉLI ALVES RODRIGUES  - RJ169971 
AGRAVADO  : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
ADVOGADOS : CANDIDO FERREIRA DA CUNHA LOBO E OUTRO(S) - RJ049659 

 RAFAEL LUCAS DE ARAÚJO E OUTRO(S) - RJ130270 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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